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No Tribunal Judicial de Arraiolos, Secção Única de Arraiolos, no dia 
28 -02 -2011, pelas 15:00 horas foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora: Otília Lopes & Filho, L.da, NIF — 503082341, 
Endereço: Rua de São Pedro, N.º 60/62, 7490 -208 Mora, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor: Otília Mariana Pintor Martins Lo-
pes, viúva, NIF n.º 166703311, e José Joaquim Martins Branco Lopes, 
casado, sob o regime de comunhão de adquiridos, NIF n.º 124369405, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

João Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro 
Ferreira, n.º 12 — 3.ºDº., Lisboa, 1800 -329 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 23 -05 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Mais se notifica de que da referida sentença foi já interposto recurso 
de apelação pela requerida, o qual foi admitido em 06 -04 -2011, tendo 
ao mesmo sido atribuído efeito devolutivo (cf. art.º  691.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Civil e 14.º, n.º 5 do CIRE), suspendendo -se, porém 
a liquidação e a partilha do activo (cf. art.º  42.º, n.º 3 e 40.º, n.º 3 do 
CIRE). -

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação
Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-

tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

14 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Joana Mourinho Salvador. — O 
Oficial de Justiça, José António C. Cordeiro.

304588176 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 5531/2011

Processo n.º 589/11.9T2AVR — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro — Juízo do Comércio de Aveiro, 

no dia 11 -04 -2011, às 15h45, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Elo Vital — Investimentos e Gestão Imobiliária 
L.da, NIF 504856774, Endereço: Largo da Dória, 17, 3810 -245 Aveiro 
com sede na morada indicada.

É administrador do devedor: Vítor Manuel dos Santos Marques, 
estado civil: Desconhecido (regime: Desconhecido), NIF 172973864, 
Endereço: Rua Dr. Ernesto Paiva N.º 27, São Bernardo, 3810 -247 Aveiro 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s). Para Admi-
nistrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se o respectivo domicílio: Romão Manuel Claro Nunes, En-
dereço: R. Pe. Estêvão Cabral, 79, 2.º, Sala 204, 3000 -317 Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência a 
existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias. 
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que ante-
cede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto 
da garantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A 
existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garan-
tes; A taxa de juros moratórios aplicável. É designado o dia 26 -05 -2011, 
pelas 14:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores 
de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até 
três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até 
três representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do 
Artigo 72.º do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código 
de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adver-
tidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
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pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). 
Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da 
insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem 
um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

13 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

304579006 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Anúncio n.º 5532/2011

Encerramento de Processo, nos autos de Insolvência 
n.º 418/10.0TBBGC

Insolvente: Rodo Sabor, Transportes Unipessoal, L.da, 
NIF — 507400259, Endereço: Av. Sá Carneiro, Edf. Parque, N.º 103 -E, 
5.º -Sala 52, Bragança, 5300 -252 Bragança;

Administradora da Insolvente: Dr.ª Ana Domingues Ferreira Alves, 
Endereço: Rua da Piedade, N.º 43 — Sala 36, 4050 -481 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Inexis-
tência de massa insolvente

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos resultantes da declaração de insolvência.
5/04/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Lígia Macedo Faria 

Guimarães. — O Oficial de Justiça, Natividade Mora.
304550923 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Anúncio n.º 5533/2011

Prestação de Contas N.º 495 -M/2001
O Dr. João Mendes Ferreira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a falida MABACEL — Embalagens de Cartão 
Canelado, L.da, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário 
(artigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

07/02/2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Mendes Ferreira. — O 
Oficial de Justiça, Ângela Maria Nogueira.

304350959 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 5534/2011

Processo: 376/11.4TBCTB
Insolvência pessoa singular (Requerida)

No Tribunal Judicial de Castelo Branco, 1.º Juízo de Castelo Branco, 
no dia 08 -04 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es): Luís António Mendes dos Santos, 
Desconhecida ou sem Profissão, estado civil: Casado (regime: Des-
conhecido), nascido(a) em 10 -08 -1945, freguesia de Paul [Covilhã], 
NIF — 100306446, BI — 552607, Endereço: Rua Padre Manuel 
Crespo, N.º 20 — 1.º, Castelo Branco, 6000 -255 Castelo Branco. Ma-
ria Helena Vaz Carvalho Santos, estado civil: Casado (regime: Ca-
sado), NIF — 100306420, BI — 2450419, Endereço: Rua Padre Manuel 
Crespo, 20, 1.º, Castelo Branco, 6000 -000 Castelo Branco. com domicílio 
na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a 
pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Luís 
Gonzaga Rita dos Santos, Endereço: Rua António Sérgio, Edifício Li-
beral, 3.º Piso O e P, 6300 -665 Guarda. Ficam advertidos os devedores 
do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser 
feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam 
advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar de ime-
diato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer garantias 

reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter pleno (artigo 188.º e segs. — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvên-
cia (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação 
de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência 
do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital e de juros; As 
condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolu-
tivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável; A existência de eventuais 
garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa de juros 
moratórios aplicável. É designado o dia 13 -06 -2011, pelas 14:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE).Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código 
de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adver-
tidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

11 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Jorge Martins. — O Oficial de 
Justiça, Armindo Marques.

304587033 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Anúncio n.º 5535/2011

Processo: 9/11.9TBCLB
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Requerente: Por Obra e Graça — Consultores e Relações Publi-
cas, L.da

Insolvente: António José do Nascimento Leitão
No Tribunal Judicial de Celorico da Beira, Secção Única de Celorico 

da Beira, no dia 13 -04 -2011, pelas 16,02 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do devedor:

António José do Nascimento Leitão, Desconhecida ou sem Profissão, 
estado civil: Divorciado, nascido(a) em 19 -03 -1982 natural de Portugal, 
concelho de Trancoso, freguesia de Guilheiro [Trancoso], nacional de 
Portugal, NIF — 168176475, BI — 7497568, Endereço: Zona Indus-
trial Forno Telheiro, Celorico -Gare, 6360 -060 Celorico da Beira com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Luís Gonzaga Rita dos Santos, Endereço: R. António Sérgio-
-Edificio Liberal, 3.º Piso 0 e P, Guarda, 6300 -665 Guarda

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 




